
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0012, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA LEI Nº 3.388/1994, QUE ESTABELECE NORMAS GERAIS DISCIPLINADORAS DAS CONCESSÕES OUTORGADAS ÀS ATIVIDADES MERCANTIS NO MERCADO MUNICIPAL ‘VEREADOR PROGRESSO GARCIA’, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre alterações da Lei nº 3.388/1994, que estabelece normas gerais disciplinadoras das Concessões outorgadas às atividades mercantis no Mercado Municipal ‘Vereador Progresso Garcia’, e dá outras providências.
Com efeito, consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Com a presente propositura visa obter autorização legislativa para alterar a redação de dispositivos da Lei nº 3.388/94, que estabelece normas gerais disciplinadoras das Concessões outorgadas às atividades mercantis no Mercado Municipal "Vereador Progresso Garcia”.

Tal projeto vem revisar referida lei que é de 1.994, atualizando-a em alguns artigos e excluindo outros cuja prática não existe mais.

Referido projeto vem a alterar o prazo de concessão dos boxes que passaram de 4 para 5 anos, com a possibilidade de prorrogação por igual período. Tal alteração é importante, uma vez que os concessionários fazem investimentos no local, sendo importante, para o retorno de referidos investimentos um prazo maior.
Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,

Márcio Piedade Vieira

Secretário Municipal do Verde
Conforme se analisa da justificativa e do conteúdo do projeto de lei em análise, são propostas alterações simples na referida lei, como a mudança do horário de funcionamento, tempo de tolerância para arrumação, melhores definições de espaços, regulamentação mais abstrata de certos dispositivos, grafias equivocadas, prazo para o concessionário ocupar seu local, revogação de dispositivos não mais aplicáveis na prática.

Como se pode aferir, são modificações calcadas no poder de polícia da Administração, cabendo somente a ela estabelecer os atos de gestão administrativa, encontrando fundamento na supremacia do interesse público, ou seja, o interesse da coletividade, exercendo desse modo o poder de fiscalizar, controlar e restringir o uso de bens, serviços públicos ou o exercício de direitos e atividades individuais em benefício da coletividade.

O Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25/10/1966), também apresenta em seu artigo 78, um conceito para o poder de polícia:

“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.
Parágrafo único: Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.
Nesse passo, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, revisando as normas gerais disciplinadoras das Concessões outorgadas às atividades mercantis no Mercado Municipal, com atribuições ao Poder Executivo, cabendo somente ao Prefeito os atos de gestão.
Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta. Ao Legislativo cumpre apenas aprovar ou rejeitar a proposição, sendo admitidas apenas as emendas ou modificações posteriores que não descaracterizem ou não desnaturem o projeto inicialmente apresentado.
Outro ponto interessante de alteração é a mudança do prazo de concessão de 4 para 5 anos, com possibilidade de uma prorrogação, justificada pelos investimentos no local e o tempo de retorno.

Por se tratar indiretamente de concessão de uso de bem público, modificando apenas seu prazo, cumpre destacar o que dispõe o artigo 83 da Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 83 O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito através de concessão administrativa, permissão de uso ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir.

§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominicais dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, pela lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso comum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência social ou turísticas, mediante autorização legislativa.

§ 3º A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, e autorizada ou outorgada por decreto.

§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será outorgada por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de sessenta dias.

A concessão tem como característica marcante a discricionariedade, dependendo da Administração, segundo sua conveniência e oportunidade, a aferição de conferir a utilização privativa do bem ao particular.
Segundo exigência doutrinária, a concessão deverá sempre ter prazo determinado, conforme se afere do parágrafo 2º do artigo 3º da Lei, que passará de 4 para 5 anos de acordo com esse projeto modificativo.

Tal prazo pode parecer muito longo, porém na concessão o vínculo não é precário, como ocorre com a permissão e a autorização, exigindo-se que o concessionário assuma obrigações perante terceiros e encargos financeiros elevados, que somente se justificam se ele for beneficiado com a fixação de prazos mais prolongados, que assegurem um mínimo de estabilidade no exercício de suas atividades.

Nesse sentido é a lição do ilustre administrativista Professor José dos Santos Carvalho Filho, em seu MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO (22ª edição, Editora Lumen Juris, p. 1110):

“(...). Se o concessionário ficasse à inteira mercê do concedente, sendo totalmente precária a concessão, não se sentiria decerto atraído para implementar a atividade e fazer os necessários investimentos, já que seriam significativos os riscos do empreendimento. Isso não quer dizer, porém, que a estabilidade seja absoluta. Não o é, nem pode sê-lo, porque acima de qualquer interesse privado sobrejaz o interesse público. Mas ao menos milita a presunção de que, inexistindo qualquer grave razão superveniente, o contrato se executará no tempo ajustado pelas partes.”
O Projeto de Lei, nos termos do art. 79 da Lei Orgânica do Município, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que cabe a ele a administração dos bens municipais, bem como por tratar de revisão de normas para concessão de uso. 

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, conforme estabelece o artigo 40, III, “j”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, ainda que trate indiretamente sobre o tema da concessão de direito real de uso, alterando seu prazo. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, § 3º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal e da Lei Orgânica Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

O projeto é de interesse local, conforme estabelece o artigo 30, I da Constituição Federal. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 22 de fevereiro de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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